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Um dos maiores e mais preocupantes problemas ambientais 
do nosso tempo está relacionado à coleta, tratamento, 
reaproveitamento e destinação final do lixo, tanto dos 
resíduos sólidos gerados nos centros urbanos quanto 

dos rejeitos de atividades industriais e agropecuárias. Desde 2009, o 
Espírito Santo conta com uma política estadual que define princípios, 
objetivos, diretrizes e instrumentos para a redução, o reaproveitamento 
e o gerenciamento adequado desses materiais. Mesmo assim, ainda 
convivemos com lixões a céu aberto e aterros sanitários implantados 
sem os cuidados necessários. Agora, com a modelagem deste Plano 
Estadual de Resíduos Sólidos, estamos dando um grande passo à 
frente.

O presente texto, fruto do trabalho solidário de especialistas 
coordenados pela Universidade Federal do Espírito Santo - UFES, 
define parâmetros, ferramentas e normas para orientar o trabalho de 
prevenção e controle da poluição decorrente do tratamento incorreto 
dos resíduos sólidos. Além disso, integra e consolida mecanismos 
técnicos e legais já existentes, voltados para a proteção e recuperação 
do meio ambiente e para a promoção da saúde pública. Traduz, assim, 
os compromissos assumidos pelo governo estadual com a conservação 
ambiental, a modernização da nossa sociedade e a melhoria das 
condições de vida do nosso povo. 

As bases teóricas, conceituais e estratégicas deste Plano 
Estadual estão em sintonia com as prioridades estabelecidas pela 
Política Nacional de Resíduos Sólidos em seu Art. 9°: “não geração, 
redução, reutilização, reciclagem, tratamento e disposição final 
ambientalmente adequada dos rejeitos”. E com a sua implementação, 
passaremos de um modelo que prioriza a simples disposição em 
aterros para uma gestão integrada e compartilhada de toda a cadeia 
de produção e processamento dos resíduos sólidos em território 
capixaba. É o resultado de uma gestão inovadora, que enfrenta as 
demandas de hoje com criatividade e determinação, sem esquecer sua 
responsabilidade com as gerações futuras. É compromisso com a vida.

Renato Casagrande
Governador do Espírito Santo





Com a edição do Plano Estadual de Resíduos Sólidos 
do Espírito Santo (PERS-ES), o Estado dá um passo 
importante em direção ao atendimento à Política Nacional 
de Resíduos Sólidos, à medida que se estabelecem 

diretrizes para a gestão integrada de resíduos no Estado.
A Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

(Seama), com este Plano, entrega à sociedade capixaba um documento 
norteador para gestores públicos, empreendedores e sociedade civil 
para a elaboração de políticas públicas mais satisfatórias, com uma 
visão de sustentabilidade mais atual à realidade socioeconômica do 
Estado.

Este avanço permitirá atrair novas empresas e novos negócios 
com corresponsabilidade ambiental, determinando os parâmetros 
de todas as etapas do tratamento de resíduos, desde a sua coleta, 
transporte, tratamento e descarte final. Assim, cuidamos dos nossos 
recursos ambientais com ações para melhoria da qualidade ambiental 
e soluções relacionadas ao tema resíduos sólidos.

Uma contribuição relevante também é que o PERS-ES traz um 
novo estudo sobre a evolução demográfica do Estado do Espírito Santo, 
que deverá ser utilizado pelas diversas instituições governamentais, 
acadêmicas entre outras, inclusive norteando ações do Governo e por 
suas secretarias. 

O Plano é abrangente e alcança todos os 78 municípios do 
Estado do Espírito Santo, contemplando um horizonte de 20 anos, e 
contribuirá para a promoção da participação efetiva da sociedade 
capixaba, princípio fundamental de gestão social, com o que 
possibilitará o estabelecimento de políticas públicas mais objetivas e 
decisivas para o tema, adequadas à realidade do nosso território.

Com implementação do Plano, o objetivo é tornar o Estado 
do Espírito Santo referência nacional na gestão dos Resíduos Sólidos.

Fabricio Hérick Machado
Secretário de Estado de Meio Ambiente e Recursos Hídricos - SEAMA
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O Plano Estadual de Resíduos Sólidos do Espírito Santo (PERS-ES) é um instrumento da 
Política Estadual de Resíduos Sólidos, conforme preconiza a Lei Estadual n.º 9.264/2009. 
Sua elaboração descreve não só os elementos de gestão, como também do gerenciamento 
dos resíduos gerados ou administrados nos limites de suas circunscrições. Por meio de 

normas específicas, o Estado poderá definir formas de apoio e incentivo a serem concedidos não só 
aos municípios que gerenciarem seus resíduos, em conformidade com seus Planos Municipais de 
Gestão de Resíduos Sólidos, como também aos geradores de resíduos de estabelecimentos privados.

Alinhado com a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), marco regulatório no Brasil 
instituído pela Lei Federal n.º 12.305/2010, a construção do PERS-ES possibilitará a ampliação e 
unificação de ações de gerenciamento, de inclusão social, da intensificação de ações de educação 
ambiental, da coleta seletiva, da viabilização de acordos para a implementação da logística reversa 
e responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, além de possibilitar a aplicação 
de instrumentos econômicos para sua efetivação. Ter um plano estadual habilita o Espírito Santo 
ao acesso à recursos da União destinados aos empreendimentos e serviços relacionados à gestão de 
resíduos sólidos, bem como ser beneficiado por incentivos ou financiamentos de entidades federais 
de crédito ou fomento para tal finalidade. Ao final de seu processo de elaboração, o estado do Espírito 
Santo integrará aqueles 73% dos estados brasileiros que detém planos formalmente instituídos.

A necessidade crescente de soluções sustentáveis e coerentes para os problemas da gestão 
de resíduos sólidos, dificultada por sua taxa crescente de geração, fruto do crescimento econômico, 
urbanização e industrialização desordenados, tornou complexo o processo de formulação de política 
pública para o gerenciamento integrado de resíduos sólidos. Ao mesmo tempo, com a implementação 
de seus planos, governos locais têm percebido a oportunidades de atraírem negócios não só para as 
atividades de reuso ou reciclagem, como também para aquelas que propõem processar resíduos e 
dispor os rejeitos de maneira segura com um impacto mínimo sobre o meio ambiente.

Dessa forma, a implementação do PERS-ES permitirá ao Espírito Santo programar e 
executar as atividades capazes de transformar sua situação atual na medida que orientará caminhos 
e descreverá investimentos, subsidiando e definindo diretrizes para outros planos como o da região 
metropolitana, o de aglomerações urbanas e microrregionais, aqueles municipais de gestão integrada 
ou quaisquer projetos de gerenciamento dos grandes geradores de resíduos.

Com a intenção de potencializar a resolução de problemas comuns, qualificar os resultados 
e otimizar a aplicação de recursos, o Estado do Espírito Santo, por intermédio da Secretaria Estadual 
de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (Seama) optou pela contratação da Universidade Federal 
do Espírito Santo (Ufes) para a elaboração do PERS-ES. Internamente, a Universidade contou com 
o apoio da equipe do Laboratório em Gestão do Saneamento Ambiental (Lagesa) e da Fundação 
Espírito Santense de Tecnologia (Fest). O Lagesa foi instituído pela Portaria UFES n.º 1.310/2014 e 
tem o objetivo de desempenhar atividades de apoio na elaboração de políticas públicas relacionadas 
ao saneamento ambiental. Desde sua fundação o Lagesa já elaborou trinta e dois Planos Municipais 
de Saneamento Básico e de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos para municípios do Espírito Santo. 
Somente durante o processo de elaboração do PERS-ES, o Lagesa contou com mais de 55 profissionais 
em formação pós-gradual, mestres e doutores nas mais distintas áreas do conhecimento, bem como 
propiciou a formação de graduandos em Engenharia, Geografia, Serviço Social, implementando 
mais de 17 bolsas de estágio.

O PERS-ES abrangeu todo o território capixaba para um horizonte de 20 (vinte) anos e 
foi concebido de modo a atender ao conteúdo mínimo definido pelo Art. 17º da Lei Federal n.º 
12.305/2010 e pelo Art. 29º da Lei Estadual n.º 9.264/2009. O presente documento consolida as 
informações disponíveis nos cadernos de Diagnóstico sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos no 
Espírito Santo e de Prognósticos, Cenários e Programas, Projetos e Ações, elaborados nas Fases 5 e 6 
do Termo de Referência (SEAMA, 2016), necessário à elaboração do PERS-ES. 

1. Introdução


